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As obrigações internacionais do Estado angolano
Começando,	então,	pelas	obrigações	internacionais	do	Estado	ango-
lano	há	que	notar	desde	logo	que	o	Estado	angolano	está	desde	1992	
obrigado pelo Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e pelo 
seu	primeiro	Protocolo	Adicional,	ou	seja,	o	Protocolo	que	reconhece	
o	direito	de	queixa	individual	diante	do	Comité	de	Direitos	Humanos.	
O	Estado	 angolano	 assinou	 o	 segundo	Protocolo,	mas	 ainda	 o	 não	
ratificou.	O	 segundo	Protocolo,	 cabe	 lembrar,	 é	 aquele	que	pretende	
abolir	a	pena	de	morte.	Ora,	dificilmente	se	compreende	que	um	Estado	
que	 tem	na	 sua	 própria	Constituição	 a	 proibição	 da	 pena	 de	morte,	











publicadas	 em	abril	 de	 2013	 e	 analisam	detalhadamente	 o	 estado	da	
justiça	angolana.	
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por causa de umas entrevistas em que ele criticou entidades políticas ao 
mais	 alto	 nível.	O	Comité	 das	Nações	Unidas	 dos	Direitos	Humanos	
considerou	que	a	detenção	foi	desnecessária,	que	o	Sr.	Rafael	Marques	
Morais	não	foi	informado	da	detenção,	que	ele	esteve	dez	dias	em	deten-













lano	 ratificou,	 também	 já	 em	1992,	 o	Pacto	 Internacional	 de	Direitos	
Económicos,	Culturais	e	Sociais,	mas	ainda	não	ratificou,	apesar	de	já	
ter assinado o primeiro Protocolo Adicional a este Pacto que prevê pre-
cisamente	o	direito	de	queixa	individual	no	que	diz	respeito	aos	Direitos	
Económicos,	Sociais	e	Culturais.	Portanto,	os	cidadãos	angolanos	ainda	
não	podem	queixar-se	 individualmente	diante	 do	Comité	 previsto	 por	
este	Protocolo	Adicional	de	Direitos	Económicos,	Sociais	e	Culturais,	
precisamente	porque	o	Estado	angolano,	apesar	de	 ter	assinado	o	Pro-
tocolo	 adicional	 em	2013,	 ainda	não	o	 ratificou.	Este	 é	 o	 quadro	das	
obrigações	internacionais	do	Estado	angolano,	no	que	toca	às	chamadas	
“convenções	gémeas”	de	1966.	
1 Ver raFael MarqueS de MoraiS	v.	Angola,	Communication	No.	1128/2002,	U.N.	
Doc.	CCPR/C/83/D/1128/2002	(2005).
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II 
O modelo processual penal da Constituição angolana 
A Constituição angolana tem normas muito claras sobre o modelo 
processual	 penal,	 que	 se	 encontram	 fixadas	nos	 artigos	174.º	 e	 186.º,	
f ).	Este	 último	 artigo	 é	 particularmente	 eloquente,	 porque	prevê	 que	
o	Ministério	Público	dirija	a	 fase	preparatória	do	processo	penal,	 sem	
prejuízo	da	 fiscalização	das	 garantias	 fundamentais	 dos	 cidadãos	 por	
magistrados	judiciais	nos	termos	da	lei.	
Dito	 de	 outro	modo,	 há	 na	Constituição	 angolana	 uma	 clara	
opção	política	por	um	sistema	processual	penal	de	matriz	acusatória.	
Portanto,	 rejeitou-se	 liminarmente	 o	 sistema	 inquisitório.	Na	matriz	
constitucional	angolana,	o	processo	penal	não	é	um	processo	de	partes,	
em	 que	 o	Ministério	 Público	 só	 procura	 as	 provas	 necessárias	 para	
a	 condenação	do	 arguido.	Pelo	 contrário!	O	Ministério	Público	 está	
vinculado	 pelo	 princípio	 da	 legalidade	 nos	 termos	 do	 artigo	 185.º,	
n.º	2,	da	Constituição	angolana	e,	portanto,	tem	também	de	procurar	
as	provas	 favoráveis	 ao	 arguido.	Uma	vez	que	o	Ministério	Público	
está	obrigado	pelo	princípio	da	 legalidade,	o	Ministério	Público	não	
investiga apenas à charge	(contra	o	arguido),	mas	também	à	decharge 
(em	 favor	 do	 arguido).	 Portanto,	 na	matriz	 constitucional	 angolana,	

















artigo	 186.º,	 assegurar	 as	 liberdades	 fundamentais	 do	 cidadão	 nesta	
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processual	 penal	 que	 se	 afirmou	nos	 anos	 setenta	 do	 século	passado	
na	Alemanha	e	nos	anos	oitenta	em	Itália	e	também	em	Portugal,	com	
a entrada em vigor dos novos Códigos de Processo Penal italiano e 
português.	Devo	dizer	que	o	novo	Código	de	Processo	Penal	português	
de	1987	não	seguiu	inteiramente	o	modelo	alemão.	O	modelo	português	
é	mais	 próximo	 do	Código	 de	 Processo	Penal	 italiano	 de	 1987,	 que	
é	 do	mesmo	 ano	 do	Código	 de	 Processo	 Penal	 português,	mas	 que,	
por	força	do	conhecimento	que	o	professor	Figueiredo	Dias	tinha	dos	






União Europeia para as incriminações relacionadas com a proteção dos 
bens	jurídicos	da	União.	Este	projeto	teve	duas	versões,	uma	em	1997	
e outra em 20002.	Iniciado	em	meados	dos	anos	noventa	do	século	pas-
sado,	este	projeto	ainda	não	morreu,	ainda	há	quem	trabalhe	na	doutrina	











é	muito	 eficiente,	 sobretudo	 se	 houver	 uma	polícia	 hierarquicamente	
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investigação,	mas	ao	mesmo	tempo	garante	a	defesa	dos	direitos,	liber-
dades	e	garantias	assegurada	pela	figura	do	juiz	de	turno.	
A Constituição angolana opta claramente pelo modelo do processo 
acusatório	e	esta	opção	deve	ser	lida	à	luz	de	uma	escolha	política	impor-
tante	 do	 legislador	 constituinte	 angolano	que	 é	 a	 opção	pela	 abertura	
ao	Direito	 Internacional	 e,	 em	particular,	 ao	Direito	 Internacional	 dos	
Direitos	Humanos.	A	Constituição	angolana	tem	essa	virtude	notável	de	
ser	uma	constituição	muito	aberta	ao	direito	internacional.










muita	 aberta	 de	 receção	do	direito	 internacional,	 dos	 direitos	 funda-
mentais	 de	 natureza	 análogos	 consagrados	 em	 textos	 internacionais.	
Portanto,	 a	 norma	do	 artigo	 27.º	 da	Constituição	 angolana	 vai	 ainda	
mais	longe	do	que	a	norma	paralela	da	Constituição	portuguesa	(isto	é,	
o	artigo	8.º	da	Constituição	portuguesa),	que	é	uma	cláusula	de	receção	






O poder do Ministério Público determinar medidas de coação 
na lei 25/2015
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Nós	 sabemos	 que	 a	Constituição	 angolana,	 quando	 fala	 de	 restri-
ções	relativamente	à	liberdade,	quer	no	artigo	63.º	quer	no	artigo	64.º,	
menciona	 apenas	 o	magistrado	 “competente”,	 não	 fala	 de	magistrado	
judicial	 competente.	Portanto,	 poderíamos	 ser	 levados	 a	 concluir	 que	
a		Constituição	daria	cobertura	à	opção	da	lei	25/2015,	no	que	toca	ao	

















apresentado	diante	 do	 juiz	 ou	outro	 “funcionário	 autorizado	por	 lei	 a	
exercer	poder	judicial”.	Portanto,	não	há	dúvidas.	O	artigo	9.º,	n.º	3,	do	
Pacto	Internacional	dos	Direitos	Civis	e	Políticos,	que	vincula	o	Estado	











3 Huber v. Suiça,	 queixa	 n.º	 12794/87,	 acórdão	do	Plenário	 de	23	de	outubro	 de	
1990	(disponível	no	sítio	da	internet	HUDOC).	
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habilitado	por	 lei	 para	 exercer	 funções	 judiciais”	 (magistrat habilite 












foi estabelecida pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem em face 











v. Hungria	 (521/92),	 parágrafo	8.2	do	 caso	Reshetnikov v. Federação 
Russa	 (1278/04)	 e	 o	 parágrafo	6.2	 no	 caso	Torobekov v. Quirguistão 
(1547/07).	Em	todos	estes	casos,	o	Comité	dos	Direitos	Humanos	afir-
mou	perentoriamente	 que	 um	magistrado	 do	Ministério	Público	 não	
pode ordenar ou prolongar medidas de coação porque ele não pode ser 
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o Gabão de 20005,	parágrafo	19	das	observações	sobre	o	Mali	de	20036 
e	parágrafo	19	das	Observações	sobre	o	Kuwait	de	20117.	
Acresce	 que	o	modelo	 do	 artigo	3.º	 da	 lei	 25/2015	 é	 contraditório	


























sem interrogar o detido? A “impugnação” sem interrogatório do detido 

























1)	 a	“impugnação”	não	é	obrigatória,	 ela	depende	da	 iniciativa	do	
arguido	ou	do	 seu	advogado,	pelo	que	haverá	muitos	 casos	 em	
que	a	decisão	do	Ministério	Público	sobre	as	medidas	de	coação	











Por	 fim,	 o	 artigo	12.º	 regula	 o	 primeiro	 interrogatório	 do	 arguido	
detido.	Este	interrogatório	realiza-se	sob	a	presidência	do	magistrado	do	
Ministério	Público.	Isto	é,	o	Ministério	Público	que	pode	determinar	a	
detenção do arguido procede ao primeiro interrogatório do arguido detido 
para	 efeitos	 de	determinar	 se	 a	 detenção	 é	 legal	 ou	não	 e	 se	 deve	ou	
não	aplicar	a	medida	de	coação.	Temos	aqui	um	problema	muito	grave!	
Pode	 acontecer	 que	o	magistrado	do	Ministério	Público	 seja	 juiz	 em	
123
A LEI DAS MEDIDAS CAUTELARES  
À LUZ DA JURISPRUDÊNCIA E INSTRUMENTOS INTERNACIONAIS
causa	própria,	isto	é,	seja	colocado	na	situação	de	avaliar	se	a	detenção	
que	ele	próprio	ordenou	é	 legal	ou	não.	Ora,	vem	de	 longe	a	máxima	






cípio básico de direito perentório (ius cogens) do Direito Internacional 
Público,	o	principio	do	nemo judex in causa sua. 
IV 

















dizer,	 para	 o	Tribunal	Europeu	do	Direito	 do	Homem.	Este	Tribunal	
tem	 feito	 um	 trabalho	notável	 neste	 ponto	 e	 na	 proteção	dos	 direitos	
dos	advogados	no	processo	penal,	designadamente	nos	acórdãos	Salduz 
v. Turquia8 e Dvorski v. Croácia9.	Nestes	 acórdãos,	 o	Tribunal	 disse	
8 Salduz v. Turquia,	 queixa	 n.º	 36391/02,	 acórdão	da	Grande	Câmara	 de	 27	de	
novembro	2008	(disponível	no	sítio	da	internet	HUDOC).	
9 Dvorski v. Croácia,	 queixa	n.º	 25703/11,	 acórdão	da	Grande	Câmara	de	20	de	
outubro	2015	(disponível	no	sítio	da	internet	HUDOC).
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claramente que o direito do advogado falar com o seu constituinte existe 




Esta	 jurisprudência	 do	Tribunal	Europeu	 é	 relevante	 para	Angola.	












O impedimento do juiz de turno para intervir em julgamento 
na lei 25/2015
A	conclusão	 a	 que	 eu	 chego	 já	 está	mais	 ou	menos	 indiciada	pela	
minha	intervenção	anterior.	O	artigo	3.º	da	lei	25/2015	conjugado	com	
os	artigos	12.º,	23.º	e	51.º,	da	mesma	lei,	levam-me	a	concluir	que	o	juiz	













tenha	pronunciado	 sobre	 a	 prisão	preventiva	 ou	 a	 prisão	domiciliária.	
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da	 lei	 25/2015,	 tem	cobertura	 constitucional,	 porque	o	 artigo	61.º	 da	





do	artigo	61.º	 à	 luz	das	obrigações	 internacionais	do	Estado	angolano	
impõe-se	por	 via	 da	 cláusula	 aberta	 do	 artigo	13.º	 da	 própria	Consti-
tuição	angolana	que	acolhe	o	Direito	Internacional	e,	designadamente,	
o Direito Internacional de Direitos Humanos como parte integrante do 
Direito	Angolano.	
A	norma	relativa	aos	crimes	hediondos	já	existiu	no	direito	português,	
tendo	passado	para	 os	 outros	 países	 de	 língua	portuguesa.	Ela	 nem	é	
uma	especificidade	do	direito	português,	porque	também	existia	noutros	
países	do	Sul	da	Europa.	Há	uma	longa	história	destes	crimes	hediondos,	
que	 felizmente	para	nós	em	Portugal	 já	acabou,	mas	que	 infelizmente	
se	mantém	viva	nos	outros	países	da	Lusofonia.	No	direito	português	
antigo,	havia	uma	presunção	relativa	de	perigo	de	continuação	criminosa	









Nos	 termos	do	artigo	9.º,	 n.º	 3,	 do	Pacto	 Internacional	dos	Direito	
Civis	e	Políticos,	a	regra	é	a	liberdade	provisória	e	a	prisão	preventiva	
é	 a	 exceção.	Não	 se	 pode	 estabelecer	 como	 regra	 a	 prisão	preventiva	
para	 uma	 categoria	 de	 crimes	 (“crimes	hediondos”).	Menos	 ainda	 se	
pode	 estabelecer	 a	 obrigatoriedade	da	 prisão	 preventiva,	 pois	 nesse	
caso	não	há	uma	 avaliação	 individualizada	 dos	 requisitos	 de	 necessi-




jurisprudência constante do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
firmada nos acórdãos proferidos nos casos Caballero v. Reino Unido10 e 
















10 Caballero v. Reino Unido,	queixa	n.º	32819/96,	8	de	fevereiro	de	2000.
11 SBC v. Reino Unido,	queixa	n.º	39360/98,	19	de	junho	de	2001.
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Não	havendo,	 portanto,	 um	 fundamento	 explícito	 na	Constituição	
angolana,	exigindo	a	autorização	judicial	para	buscas	domicilárias	noturnas	
ou	diurnas,	parece-me	que	a	Constituição	angolana	deve	ser	interpretada	
à	 luz	das	obrigações	 internacionais	do	Estado	angolano,	ou	seja,	à	 luz	
da	cláusula	da	abertura	ao	Direito	Internacional	prevista	no	artigo	13.º	
da	Constituição	angolana.
Ora,	 à	 luz	 do	 artigo	17.º	 do	Pacto	 Internacional	 de	Direitos	Civis	


































processo penal que se jogam os interesses contraditórios da segurança 
e	da	liberdade.	O	processo	penal	é	o	ponto	mais	delicado	de	equilíbrio	
desses	 interesses	cruciais.	Todos	nós	queremos	uma	sociedade	segura,	
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cesso	de	reforma	estes	interlocutores,	de	modo	todos	juntos	procurarem	
as	melhores	soluções	jurídicas	ao	serviço	do	povo	angolano.
Por	 isso,	 esta	 conferência	 é	 tão	 importante.	Ela	 contribui	para	 este	
processo	de	reforma.	Queria	elogiar	a	Universidade	Católica	de	Angola	
por	 essa	 iniciativa	 que	 juntou	 tanta	 gente	 competente.	É	 porque	 são	
iniciativas	deste	 género	que	 ajudam	 seguramente	 a	 reforçar,	 não	 só	 a	
qualidade científica do ensino universitário da Universidade Católica 
de	Angola,		mas	também	a	qualidade	científica	da	comunidade	jurídica	
angolana	em	geral.	Faço,	portanto,	um	elogio	muito	rasgado	à	Univer-
sidade	Católica	de	Angola	e	aos	organizadores,	a	toda	a	equipa	reitoral	
por	esta	brilhante	iniciativa.	Muito	obrigado	pela	vossa	atenção	e	muito	
obrigado	pelo	convite.	Estarei	sempre	ao	dispor	do	povo	angolano.
